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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
154/2019

Matéria: PL 47/2019 
Ementa:
PROJETO DE LEI. INICIATIVA DO PREFEITO 
MUNICIPAL. INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE 
DESPORTO. DISPÕE SOBRE AS ÁREAS DE ATUAÇÃO 
DA FUNDESCAR. DISCIPLINA A PERMISSÃO DE USO 
DE BENS PÚBLICOS. CRIA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA 
(ISSQN). CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS DA LEI 
ORGÂNICA. ISENÇÃO FISCAL QUE NECESSITA 
OBSERVAR OS REQUISITOS DA LC 101/2000. 
POSSÍVEL ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
(LEI FEDERAL N° 8.429/1992, ART. 10-A). PREVISÃO 
DE DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS A 
ENTIDADES PRIVADAS. NECESSIDADE DE 
OBSERVAR OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E A 
LEI FEDERAL 13.019/2014. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL 
COM RESSALVAS

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do projeto de lei n° 47, de 10 de julho de 2019, de 
autoria do Prefeito Municipal, que Institui o Sistema Municipal de Desporto e revoga a Lei 
Municipal n° 1.863/1966.

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

O projeto de lei institui o Sistema Municipal de Desporto e é 
composto por seis capítulos: I - Das Disposições Iniciais; II - Dos Princípios Fundamentais; 
III - Da Conceituação e das Finalidades do Desporto; IV - Do Sistema Municipal de 
Desporto; V - Dos Recursos para o Desporto e V! - Disposições Finais.

Segundo a exposição de motivos:

Justifica-se o presente Projeto considerando que o art. 217 da Constituição Federal 
estabelece como dever do Estado o fomento a práticas desportivas formais e não- 
formais, como direito de cada um. observados a autonomia das entidades 
desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento, 
prevendo a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento. O lazer 
deve ser incentivado pelo Poder Público, como forma de promoção social. Legislar 
sobre o desporto é matéria concorrente da União, de Estados e do Distrito Federal.
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No âmbito da União, a Lei Federal n0 9.615, de 24 de março de 1998, a denominada 
Lei Pelé, instituiu normas gerais sobre desporto, criando o Sistema Brasileiro de 
Desporto. O sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municipios, devem ser organizados de forma autónoma e 
em regime de colaboração, integrados por vínculos de natureza técnica específicos 
de cada modalidade desportiva. Conforme parágrafo único do art. 25 da Lei Federal 
n® 9.615/98, aos Municípios é facultado constituir sistemas próprios de desporto, 
observado o disposto nesta Lei e, no que couber, na legislação do respective 
Estado. Por sua vez, a Lei Estadual n° 10,726, de 23 de janeiro de 1996, instituiu o 
Sistema Estadual do Desporto e normas gerais no âmbito do Rio Grande do Sul, 
prevendo que os municípios constituirão seus próprios sistemas, respeitadas a 
legislação federal onde couber, e as normas estabelecidas na Lei Estadual. O 
Sistema Municipal de Desporto, proposto pelo projeto de Lei, foi formulado 
respeitando a legislação federal e estadual. Nele são conceituadas as 
manifestações esportivas, definidos a sua composição e seus objetivos, reformula 
o Conselho Municipal do Desporto, disciplina a participação de pessoas físicas e 
jurídicas, bem como. as formas que poderá ser incentivada a prática desportiva no 
Município de Carazinho. Por fim, regula a utilização e compartilhamento do 
património desportivo municipal.

A competência para legislar sobre desporto é concomente entre 
União, estados e Distrito Federal1, competindo aos municípios a sua suplementação, desde 
que isso não contrarie as normas dos demais entes2.

Sobre o tema, VICENTE PAULO e MARCELO ALEXANDRINO
advertem que:

No uso da competência suplementar, podem os municípios suprir as lacunas da 
legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas matérias para ajustar 
a sua execução âs peculiaridades locais. Entretanto, no uso dessa competência 
suplementar, não poderão os municípios contraditar a legislação federal e 
estadual existente, tampouco extrapolar a sua competência para disciplinar, 
apenas, assuntos de interesse local. Não há uma enumeração constitucional, 
expressa e taxativa, dos chamados assuntos de interesse local, de competência 
do ente municipal. Deverão eles ser identificados caso a caso, a partir da aplicação 
do principio da predominância do interesse (PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, 
Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 9 ed. São Paulo; Método. 2012, 
p. 362).

Aplicando o principio da predominância do interesse, é inegável 
poder o Município de Carazinho legislar sobre o seu próprio sistema de desporto, o que, 
inclusive, é reforçado pela Lei Federal n° 9.615/1998, que Institui normas gerais sobre 
desporto3.

' (CRFB): Art. 24. Compete â União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] IX • educação, 
cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n0 65. de 20151J...]
2 (CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
I • legislar sobre assuntos de interesse local;
II > suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
' 1
3 Art. 25. Os Estados e o Distrito Federal constituirão seus próprios sistemas, respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei 
e a observância do processo eleitoral. Parágrafo único. Aos Municípios é facultado constituir sistemas próprios de desporto,

[■■■]

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

L

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br


«••O
,g1SLAT1V0

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZINHO* RS

Página 3 de 4

A iniciativa legislativa, da mesma forma, mostra-se correta, por se 
tratar de matéria cuja competência é privativa do Chefe do Poder Executivo, já que envolve 
a reestruturação de órgãos da Administração Pública4.

Por outro lado, o instrumento utilizado encontra-se equivocado, 
considerando que a Lei Orgânica local dispõe ser objeto de lei complementar a 
sistematização de normas e princípios relacionados com determinada matéria5.

Se não bastasse, o projeto de lei disciplina, mesmo que timidamente, 
algumas das áreas de atuação da FUNDESCAR (art. 9o), fundação pública, com 
personalidade jurídica de direito privado, o que, da mesma forma, exige lei complementar, 
por expressa previsão constitucional6.

Mas não é só.

A minuta de lei, ao não exigir prévia autorização legislativa para a 
permissão de uso do património desportivo municipal (art. 18, § Io), vai de encontro, 
também, ao art. 76 da LOM, que, ao contrário, exige prévia autorização do Poder 
Legislativo para as concessões e/ou permissões de uso de bens municipais1.

Outrossim, a implantação da isenção do Imposto sobre Serviço 
de Qualquer Natureza - ISSQN (art. 20) deve atender aos requisitos constantes na LC n° 
101/20008, sob pena de ilegalidade.

observado o disposto nesta Lei e. no que couber, na legislação do respectivo Estado. (Redação dada oela Lei n° 12.395. de 
2011V
4 (LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: I - criação, transformação ou extinção de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; II • servidores 
públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; III • criação, estruturação e atribuições das 
secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da administração pública; IV • matéria orçamentária e tributária e a que 
autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou subvenções.
5 (LOM) Art. 28. Serão objeto de lei complementar:
I - Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
ÍX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ 1° - Os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara de Vereadores.
§ 2° - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias. a partir da publicação dos projetos. 
* (CRFB): Art. 37. (...) XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso. definir as áreas de sua 
atuação; (...) (Redação dada oela Emenda Constitucional nB 19. de 1998)
7 (LOM): Art 76.0 uso de bens municipais por terceiros só poderá ser feito mediante concessão ou permissão a titulo precário 
e por tempo determinado, conforme o interesse público o exigir, sempre com prévia autorização do Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A concessão de uso dos bens públicos, de uso especial e dominical, dependerá de lei e concorrência e será 
feita mediante contrato, sob pena de nulidade do ato, ressalvada a hipótese prevista em lei federal.

(LC 101/2000): Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentárío-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
e
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Neste particular, aliás, é preciso advertir que a concessão de isenção 
do ISSQN em contrariedade ao capuf e § 1o do art. 8-A da LC n° 116/2003 constitui, ainda, 
ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 10-A da Lei Federal n° 8.429/1992.

Por fim, a promoção do desporto formal e não formal é dever do 
Estado consoante art. 217 da Constituição da República Federativa do Brasil, justamente o 
intuito da presente proposição de lei, não aparentando, ademais, os seus dispositivos 
contrariaras normas gerais da já citada Lei Federal n° 9.615/1998 (Lei Pelé), com a ressalva
de que a destinacão de recursos públicos a entidades privadas deve obedecer aos
princípios constitucionais (CRFB, art. 37. csout) e à Lei Federal n° 13.019/2014.

É o fundamento.

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela viabilidade técnico-jurídica do 
PL n° 47/2019, desde que observadas as ressalvas acima indicadas.

É a conclusão, salvo melhor juizo.

Carazinho, 22 de julho de 2019.

Luís Femandb Bourscheid
Procurador do RÍpaer Legislativo 

Matrícuí p0020 
OAB/RS 93.542

vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:
I • demonstração peto proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da tei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de aliquolas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 15A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédilo presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de allquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2a Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o capuf deste artigo decorrer da condição 
contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3a O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I. II. IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu S 1°; 
II' ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectívos custos de cobrança.

(Vide Lei n° 10.276. de 20011(Vide Medida Provisória n° 2.159. de 2001)
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